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ESTADO DE IVIATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES

rD,%
Memorand o O8912022 Cáceres-M'll 18 de abril de 2022,

A Suas Excelências
VIIIIIIADOR MANGA ROSA
Presidente da Comissão cle Constituição, Justiça, Traballto e Reclação

VBREADORA N{AZIiH SII,\â
Plesidente da Courissão de lidr.rcação, Despot'tos, Cultura e Turismo
VE,READOR ISAIAS REZIIRRA
Presidente cla Comissão cle Econouria, Finanças e Plauejamento

NLJS]A

Assunto: Encaminhamento de cópias do Oficio 028l2022lCMEC, cle 08 cle abril de

?,0?-2 e ao Ofício no O32|2022|CMF,C, de 1l de abril de 2022, ambos do Conselho

Mr"rnicipal de Eclucação c1e Cáceres/MT,

Excelentíssimos Vereadores,

A par de primeiranrente cumprimenta-los, vimos respeitosamente à

presença de Vossas Excelências, infotmar que recebemos o Ofício 028l2022lCMEC, de

08 cle abril de 2022 e o Ofício no 032120221/CMEC, de 11 de abril de2022, ambos

do Conselho Municipal de Educação de Cáceres/Ml que contém em anexo,

respectivamente, o Despacho proferido pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça

Waslrington Eduardo Borrére, no SIMP: 001423-01212022 - Notícia de Fato (Protocolo

Eletrônico), e uma minuta de projeto de lei complementar relaoionado a matéria tratada

no projeto de lei complementar n" 00612022, que trata sobre a Gestão Democrática.

E cediço e de conhecimento público, inclusivg do Conselho Mugicipa,l

de Educação de Cáce-fe§/MT, que a Lei Orgânica MuniciBal dispõe expressamente que

compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal deflagrar os

seguitttes plo.jetos de lei:

fiua Cr')ronel losé Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.210-056

Fon<::(65)3?,?.3't707 site:https;//www'caceres'mt'leg'br/
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuanR MUNICIPAL DE ÇACERES
"Alt, 48, São cle iniciativa privativa do Prefeito Municipal as leis que

disponham sobre:9O (Ernenda no l0 cle Q311212003)
I - a criação e transformação de cargos, funções ou empregos
pírblicos na administração pública direta, indireta, autárquica e
fundacional, bem como a fixação ou o aumento da respectiva
remuneraçã0, exceto aquela que tratar do subsídio dos Secretários
Municipais, quando a iniciativa será privativa do Poder
Legislativo;91 (Emenda no 10 de 03/1212003)
II - servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de

cargos, estabiliclade e aposentadoria;92 (Emenda no 10 de

031t212003)
lll - criação, estruturação e atribuições das secretarias ou
clepartamentos equivalentes e órgãos da Admlnlstração Pública
Municipal;93 (Emenda no 10 de 0311212003)
IV - organização administrativa, matéria orçamentária, serviço público
e pessoal da adrninistraçáo; e94 (Emenda no 13 de20ll2l2005)
V - abertura de cr'éditos adicionais suplementares e especiais,

concessão cle auxílio, prêmio ou subvenção, (Emenda no 10 de

0311212003)"

Neste diapasão, não há cQmo g Pod"er l-egislaJivo Munici[»al dar

segmento a rnlnuta dp p{ojeto dp lei comple,Ínentar ejr,n anexo, encaminhada pelo

Conselho Municipal cle Educação de Cáceres, haja vista que amatêria deve antes passar

pelo crivo e conhecimento de Vossa Excelência, aluz do que dispõe o artigo 48, incisos

I, II e III, da Lei Orgânica Municipal, qob pena 4g incor{ermos em uma

inconstitucionalidade f-or{lpl

No mesmo sentido:

"Inconstitucionalidade formal - vício de iniciativa parlamentar -
regime jurídico dos servldores públicos

"1 ' Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal a
iniciativa das leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou

ernpregos públicos na adrninistragáo direta, autárquica e fundacional,

ou aumento de sua remuneração e sobre servidores públioos do

Distrito Federal, seu regime jurídico, provimento de calgos,

estabilidade e aposentadoria (LODF, art. 71, § 1o, I e II)," (TJDFT -

rl.«)ru\ão t 3-{7949, 0703 I9985202 I 5070000, Relator: JAIR SOARES,

Conselho Especial, data de,iulgamento: 22/6/2021, publicado no

DJIi; 25/(t/2021 .)

Rua Coronel losé Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT- CEP: 78'210-056
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DSTADO DE MATO qROSSO

CÂMARA MUNICIPAI, DE CACERES

Ante o exposto, encaminhamos os documentos em anexo, oriundos do

Conselho Municipal de Bducação de Çáceres/MT, para conhecirnento e adoção das

providências que Vossas Excelências entenderem pertinentes.

Em reunião realizada nesta Casa de Leis na data de 1810412022

(segunda-feira), da qual Yossas &xcelêqqias parÍiçlpara[,r, ficou deliberado com os

Vereadores que será concedido um prazo para que as Entidades, Sindicato, Professores e

as Comissões Permanentes desta Casa de Leis, bem como aos demais órgãos

interessados, para que promovam os debates e discussões necessários, relacionados às

nraterias trazidas nos Projetos de Lei Complementares n" 00612022 e 00812022, razío
pela qual recomendamos à Vossas Excelências. Dara que. caso entendam

neçessáfio. prgcurem os §ervidqres,. a Che,fe dg Pqdgr Exeq . bem

çuula§e_çretaria_Mu,rusipg! fu p1gpCIpg3g*4'e-1!g1!asas reqniõe§

necgss.á.ria.s para elucidasãp d,aq matéries nplps conlidas.

Por fim, ressaltamos que este encaminhamento atende ainda a

recomendação realizada pelo Excelentíssimo Promotor de Justiça Washington

Eduardo Borrére, no SIMP; 001423-01212022 - Notícia de Fato (Protocolo

Eletrônico), encarninhado a esta Casa de Leis.

DOMING A DOS SANTOS
Presidente da Municipal de Cáceres

R e c eb i ern-Lq-/-04l*QJJ'

l'r'csitlenLuill Clonrissito dc Constituição, Jusliça,'li'aballto c Ileclação

fficebi "'&J9q,éü2V"rq Yú»,ouo
VERBADORA MAZEH SILVA
Plesiclente da Cor.nissão de Educação, Desportos, Cultr.rra e Turisrno

Ilcccbi enr (1 t eíz- t !-,ç_--

VERBADOR ISAIAS BEZERRA
Presidente da Comissão de Economia, Finanças e Planejamento

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osórlo, centro, Cáceres/MT- CEP: 78.210'056

Fone:(65)g22.3-1707 site:https://www,caceres,mt,lel,br/
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Ofício no 028t2022/CMEC (fl' no 01) Cáceres-MT, 08 de abril de 2022'

Ao llmo. Sr.
úônnrncos oLNEIRA Dos sANTos
PNBSTOPNTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

Nesta

CACERES _ MT
CÂMA.RA MUI'IICIPAL DÉ CACERES

u,n *l -1..J -*Q,t *t z'o 2 )' 
- -

Excelentíssimo Presidente,

odesenvolvimentoclaEdr-rcaçáonesteMunicípio,encontraSe

alicerçado e amparado, com base cle fundamentaçáo legal' na criaçáo do sistema

Municipal cle Ensino, instituício pormeio daLei n" 2'319 de 03lo4l2o12' que

tem como como objetivo principal atender a educaçáo como direito de todos e

dever do estado e da família, fundamentada nos princípios de liberdade'

solidariedacle humana, igualdade e justiça sociai'

SomosummunicípioquedispõecleumsistemaMunicipaldeEnsino

prôpno,que assegura e define a organizaçáo formal e legal ao conjunto de ações

educacionais neste Município, por meio da secretaria Municipal de Educaçáo' o

ConselhoMunicipaldeEducaçáoeasinstituiçõesdeEnsino,órgáosquecompõe

o referido Sistema.

Reportamostambém,queoConsellroMunicipaldeEducaÇáode

cáceres/MT, instituído como Órgáo de decisáo colegiada' integrante clo Sistema

MunicipaldeEnsino,políticaeadministrativamenteautônomo'temcaráter
deliberativo, normativo, consultivo, fiscalizad'or' mobilizador' de

acompanhamento e controle social e cle assessoramento à secretaria Municipal

de Educaçáo, obedecendo aos princípios da autonomia' da representatividade'

da pluralidade social e da gestáo democrâtíca'

Econsiderandoassimrespostadoofícioo25/2o22CMECde
2glogl2o22encaminhadoporesteconselhoaoMinistérioPublicodeMato

Grosso - MPMT cujo objeto de pauta sáo as PLs protocoladas nesta casa de Leis'

PL 006 e PL OO8 de autoria do executivo municipal' nestes termos em resposta

no referido ofício vem encaminhar ilIMP oo1423/2o22 para COnhecimento'

contendo o despacho do MP sobre o que versa este objeto em discussáo' com a

Av Brasir, 1 1e - Vira Mariana - t".";j??),I 
ZZtIZZZ#'J/#ifr?:r,f:&78200'ooo 

- cáceres Mato Grosso

ESTADO DE MATO GROSSO --
p n r rEiiu nÀ r',r u r'r r c L?A! P-E:lcF§E:

SECRETARIA \4!UelBlgE



SECRETARIA MUNICIPAL DE

Ofício no 028I2022/CMEC (tl' no 02) Cáceres-MT, 08 de abril de 2022'

finalidade de gue este órgáo possa juntamente com o poder legislativo

possibilitar estratégias que assegurem o amplo debate com a comunidade

escolar, juntamente com a mediaçáo deste Conselho MUnicipal de Educaçâo'

considerando ainda que este tema continuarâ a ser debatido

amplamente até que sejam observados o atendimento nos termos democrático

da ,,Lei de Gestáo Democ tâtíca," com base na participaçáo da pluralidade social

nos colocamos a disposiçáo desta Casa de Leis para ampliar o debate sobre a

matéria.

E náo havendo mais a se tratar, colocando-nos à disposiçáo para

esclarecimentos de quaisquer dúvidas e/ou informações, caso necessário'

Atenciosamente,

ESTADO DE MATO GROSSO
p REFÉtrú nn rtll u N t cl PAL DEc{cenes

Av, Brasil, 119 - Vila Mariana - Fone: (65) .9229-1500 
RAMAL 1597 .CEP' 

78200'OOO - cácoros Mato Grosso

e-m ait : cm ec'cace reçmt@hotm ail' c9m



@ffiffi'mt
la Promotoria de Justiça CÍvel de Cáceres

Defesa do Consumidor e da Cidadania

Simp: 001423'01212022
NotÍcla de Fato
(Protocolo Eletrônico)

DESPACHO

Cuida-se de informaçôes encaminhadas pelo Conselho

Municipal de Educação as quais versam sobre o projeto de Lei de Gestão

Democrática a ser deSenvolvido e elaborado e aprovado pelos Poderes Executivo e

Legislativo de Cáceres.

Avista-se dos documentos carreados que' após reunlôes

realizadas entre o conselho Municipal de Educação e demais órgãos municipais

envolvidos na temática, o Projeto de Lei encaminhado à votação apresentou

divergências em relação ao projeto inlcial, em razão de alterações reallzadas pelo

Poder Executivo,

Aofinal,oConselhoMunicipaldeEducaçáopleiteou:

a) Soticttação do Mtnlstério Púltlcg' auanto a articulaÇão de

uma reunião u*ptiááà-;;:* os Aigaós do Sistema Municipal de

Ensino (IMEC, si;;-;í;;;tituiçí" de Ensino)' comissão de

Gestão oemocraiíia,- iiãàiíiio tquÀicipat e o sindicato de

servidores públicii'uúiicipais :^§SPM' cuio -obie,ti'vo 
é a

discussão das íít "õOã'à- 0OA, das quai9.. interferem

drasticamente na'órrããíiu ãa Ge;tão Democrática na Rede

púbtpa Municipal aá Énsino, bem comto sugere a suspensão dos

tramites dos Pts ,â-Ca^à'u Municipal de Cáceres - MT

b)ManlfestaçãodiantedosprocedimentosadotadospelaChefe
do Executivo aiantíe'iuiãttã"áides ia minuta de proieto de lei

finalizado pela àá^íitào dá oestào Democrática' a qual

desquafificou rcaõõ'iíioitno de estudo pela referida comissão'

c) Manifestação quanto ao pap.e,l. e atribuiçáo deste colegiado'

nas discussões Ae f,oiitiràt''pilOl.icas educàcionais e integrante

do Sistema uuni!íiaii'ü 
-r"iíino a" cáceres/MT, o qual o

Executivo Municipaí t",ã-aãiíiiíirirrao mediante tomada de

d e c i s õ e s, i s n o ra n ã o 
- 
ã à'éiãip e i t a n a õ^- e i ta 

^t 
y s t i i1! 

a' 
; :,iif, "l7,1,i'"3í;ií""';;'ti;"r;tirá'' 
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Sede das Prombrias de J ustjça de Cáceres

Prua dos ScaÍÊ, n,o 2B

cavâlhada I ' Cácerês/MT
CEPr 7821&180
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MPMT
Ministério PÚblico
oo EilADo DE IáATO 0t03s0

La Promotoria de Justiça Cívelde Cáceres

Defesa do Consumidor e da Cidadania

educacionaisnoârnbitodosistemaMunicipaldeEnsinode
Cáceres/Mf - grifei,

Eis o breve relatório, Passo a dizer'

1. Nos termos do inciso ll do artigo 3's - área cível - do Ato n's

104/2015-PGJ/MP/MT, são atribuições desta le Promotoria de Justiça cível de cáceres

atuar nos feitos judiciais, como autor ou custos legis' e nos procedimentos

extrajudici ais ati nentes:

a) à tutela de direitos individuais indisponíveis afeta.la pessoas

com deficiência,'ào-iiàiô'ã-ã sá,1à., independentemente do

Juízo e do valor da causa;
b) à tutela cotetiüa-ãõ ãónsumidor, do idoso, da educaÇão e da

saúde;
iiiãr"noa pública, independentemente do Juízo e do valor da

causa, e nos rei'iõs'cÍveii em geral junio à'u y1l1 cÍvel da

referida comarca, excetuada a átuação em mandados de

segurança qr" 
"iroirãm 

ãuióriOa_des iÀtegrantes de quaisquer

das Fundaçôes so'O ã iuláf à da +a promotorla de Justiça CÍvel da

comarca de Cáceres.

No que toca à área do Direito à Educação' cabe ao Ministério

Público zelar pelo estrito respeito aos princÍpios constitucionais do ensino e adotar

medidas extrajudiciais e judiciais que contribuam para a construção de educação

pública e gratuita de qualidade para todos, observados os objetivos fundamentais da

República e os deveres do Estado, cla família e a colaboração da sociedade para

tanto.

lncaslt,apardasatribuiçõesconferidasaestaPromotoria'a

temática exposta versa sobre elaboração da Lei de Gestão democrática (PL 06) e a

criação do cargo comissionado para Diretor Escolar (PL OB)' as quais tramitariam no

âmbito do Poder Legislativo deste Município'

Nesse ponto, cabe salientar, apenas ad argumentandum' e a

fim de se evitar que tal tema venha a ser apresentado ao Ministério Público' que esta

lnstituição não é detentora, segundo penso, de atribuição para a tutela dos

interesses dos proflssionais da educação' Nem mesmo atribuição para questionar

^, Sede das Promtorias de J usüça de cáceres

tf# !Y,il,l|lf.ll*t,i?,*
CEP:7821G180

AI(

& Telefone: (65) 3222'3441 @ wrarlv.nPnt.nP.br
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questôes referentes a criações de cargos, eis que matéria afeta ao Patrimônio

Público,

2. Feitos tais apontamentos, no que toca às atribuiçôes na

esfera coletiva da educaçâ0, precisamente, quanto à Lei de Gestão Democrática'

urge consignar que as informações apresentadas coÍncidem Com o obieto da Ação

Civit Púbtica reglstrada com o número 1004034'68'2021'8'L7'0006' proposta pelo

Ministério Público, na qual visa-se impelir o Município a editar Lei Municipal que

estabeleça critérios democráticos para a escolha dos Diretores escolares'

Em seu bojo, diversas

objetivando a elaboração de projeto de lei

democrático.

têm sido as Providências adotadas

que garanta o respeito ao princÍpio

Como se sabe, deve o Parquet atuar de maneira imparcial em

tal temática, mormente no que atine ao mérito do referido projeto de lei, sob pena de

macular a sua atuação fiscalizatória, sem embargo de possÍvel invasão da

competência legislativa. Assim, conquanto desarrazoado o capitaneamento de

qualquer discussão de mérito, pelo Ministério Público, quanto à tei a ser editada' tal

não obsta, por outro lado, a expedição de sugestão aos Poderes envolvidos' para que

envidem esforços para a adoção de providências visando amplo debate com a

comunidade envolvida, como requerido'

Nessepasso,apardeeventualinconstitucionalidadequepossa

vir a macular os projetos de lei em fase de aprovação legislativa' não pode se falar

em controle preventivo de constitucionalidade de lei' especificamentê quanto ao seu

mérito, o que caracterizaria odioso abuso por parte do Ministério Público'

Nadaobsta,contudo,sejatalconteúdolevadoaoconhecimento

do Poder Legislativo para que, nas fases do processo legislatlvo' possa analisar o

projeto de lei não apenas sob a inescapável ótica constitucional mas' também'

lançando mão de ferramentas que possibilitem, ao máximo' a participação da

comunidade atingida, bem como o próprio Conselho Municipal de Educaçáo' Por essa

razão defiro o pedido no item a, nesse ponto especÍÍico'

@ ***,optnroP.ut

J

Sede das PÍomtorias de J ustjça de Cáceres
(.{6)J Prua dos ScafE, n.a 28\c' 

câvalhada l 'CáceresiMT
CEPi 7821&180

AI(
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r'liieró-tlptrç.q I o.tutu do Consumidor e da Cidadania
'rÇr+tz Do EsTÀDo Dt MAro Glosso

3.Registre-se,ademais,queopresenteprocedimento'coma

documentação apresentada, será colacionado aos autos iudtciais mencionados' a fim

de subsidiar a inclusão de pedido expresso para que o Poder Executivo Municipal

adote o maior número de instrumentos que viabilizem a partlcipação popular da

mencionada lei.

4.Poroportuno,apardaprovidênciaacimaindicada'aser
adotada pelo Ministério Público, deve-se estimular o Conselho Municipal de Educação

que continue exercendo seU mlster de forma agUerrÍda, com a competência que lhe é

peculiar, na qualidade de órgão de mediação e articulação da relação entre a

sociedade e os gestores da Educação Municipal'

Assim, premente que continue atuando como interlocutor'

sendo o caso, fazendo uso de ferramentas de dialética, como reunlôes' audiências

púbticas, dentre outras, em conjunto com o Poder Legistativo, a quem incumbe o

controle preventivo de constltucionalidade, por excelência,

Nesse ponto, e considerando a notícia de que' em tese' o

projeto de Lei teria sido finalizado, e considerando o inÍcio do processo legislativo'

premente que sua atuação se volte, agora, a interlocuções dlretas com o Poder

Legislativo, visando a realização de amplos debates com a comunidade atingida' e

conseguinte oitiva dos órgáos e entidades mencionadas em sua reclamação'

5.Emarremate,quantoaopedidodemanifestaçãoexpostos

nos ifens b e c, por parte desta Promotoria, ressalta-se que a consultoria jurÍdica é

atividade privativa de advogado, nos termos do Estatuto da oAB.

Nesse sentido, o art, La, da lei ns B'906/94:

Art, Ls Sáo atividades privativas de advocacia:

(,,,)

It-asatividadesdeconsultoria,assessoriaedireçãoiurídicas'

@

AI(

Sede das Prorrctorias de ) ustiça de Cáceres

Prua dos ScafÍs, n'o 28
Cavalhada I'Cáceres/lúT
CEP:7821G180
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Por essa razáo, e considerando disposiçáo constitucional

atinente ao Ministério Público, é vedada a expedição de qualquer espécie de parecer

pelo Ministério Público fora de autos judiciais em que atue como fiscal da ordem

jurÍdica, razáo pela qual inviável se mostram o deferimento dos requerimentos

formulados nos itens b e c da reclamaçã0.

6. Assim, por todo o exposto avista-se que' no presente caso'

ainda não restou configurada npva lesão ou ameaça aos interesses ou direitos

tutelados pelo Ministério público do Estado de Mato Grosso. lsso porque os fatos

narrados são de mesma similitude ao objeto da Ação Civil Públlca registrada no Pje

1004O34-68,202L.8.L1,00O6, proposta por esta Promotoria, em trâmlte perante o

juÍzo da 4e vara cÍvel de cáceres, razão pela qual premente que o presente feito

componha os aludidos autos,

Diante do acima expendido, o MlNlsTÉnto pÚaulco Do ESTADO

DE MATO GROSSO, preliminarmente, DETERMINA:

A, oficie-se ao Poder Legislativo e, sempre respeitando sua

autonomia , recomendandoqUe, durante seu processo legislativo' envide esforços

para propiciar amplo debate com a comunidade escolar, em especial' com o

Conselho MuniciPal de Educaçâo;

B. cientifique-se, por e.mail, o Conselho noticiante, acerca da

presente decisão, informando que o tema tratado neste procedirnento é idêntico

ao tratado na Açáo Civil Pública registrada sob o no 1004034-68'202L'8'LL'0006'

proposta por esta Promotoria de Justiça e que tramita pera o juízo da 4a vara

Cível de Cáceres e que, em razâo do exposto, aS infOrmaÇôeS COnStanteS neSte

procedimentoserâoanexadasàaludidaAçãoCivilPúblicaesubsidiaráoa
manifestação desta promotoria a qual pugnará pela apreciaçâo urgente dos

pedidos formulados. Outrossim, sugira a adoção das providências descritas no

item 5 acima;

Sede das PromtoÍias deJ ustiça de Cáceres

ÇSà Prua dos scôÍÍs, n.o 28
Cavathada I'Cácerês/MT
cEP:7821&180
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Do tsIADo DE MÀÍo Gtosso

c, encaminhe-se os autos para juntada na aludida ação

judicial, a fim de subsidiar a inclusão de pedido expresso para que o Poder

Executivo Municipal adote o maior número de instrumentos que viabilizem a

participaçâo popular na edição da mencionada lei, Sendo o caso' mediante nova

audiência de mediação;

D, encaminhe-se cópia dos autos ao Poder Legislativo para

conhecimento, sugerindo a abertura de diálogos com o Conselho Municipal de

Educação no bojo do processo legislativo;

E. alfim, considerando que tema continuará a ser

acompanhado na mencionada ação judicial, arquive'se, Sendo observado' em

tudo que for cabível, a ResoluÇâo ne 52nO]1$ - CSMP e demais atos normativos

CNMP e MP/MT aPlicáveis.

Cáceres/MT, na data da assinatura'
í'
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ESTADO DE MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES

SECRETARIA MUNICIPAL DE E

Ofício no 03212022/CMEC (ft. no 01) Cáceres-MT, 11 de abril de 2022.

Ao Ilmo. Sr.
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACERES - MT
Nesta CAMARA MUNICIPAL DE OITCERE

em 42 t 04 t2a_ê§-_
Excelentíssimo Presidente, H orr.*JO ;_é?__soo n",/S 4 6

Vimos à presença de Vossa Senhoria e dos Dignos Vereadores que compõem

essa Egrégia Câmara Municipal, com o objetivo de encaminhar Projeto de Minuta de
Lei - que dispõe sobre: "a Gestão Democrática na Rede Púbtica Municipat de Ensino de
Cáceres/MT, na forma que especifica".

Considerando o Ofício no 02812022-CMEC expedido no dia OBlO4t2O22 sobre
o despacho do MP SIMP 0014231022 que versa sobre o tema da Lei de Gestâo

Democrática no âmbito da Rede de Ensino no Município de Cáceres MT, venho
encaminhar a Minuta elaborada pela Comissão constituída com a finalidade de realizar
esfudos para atualização da Lei de Gesúão Democrática conforme portaria no 546 de
16 de agosto de 2021, Portaria no 759 de 19 de outubro de 2021 e portaria no 840 de 1g

de novembro de 2021.

Solicitamos que a presente minuta em anexo seja apreciada para subsidiar
o diálogo entre os llustres Vereadores, Comissão de Justiça, Trabalho e Redação - CCJ,

Comissão Desporto, Cultura e Turismo - EDCT, Consetho Municipal de Cáceres -
CMEC, Sindicato Servidores Públicos - SSPM, lnstituições de Ensino que compõe
juntamente com a Secretária Municipal de Educação o Sistema de Ensino em Cáceres -

MT, conforme Lei no 2.319 de 03/0412012.

Sem mais ficamos no aguardo de uma possívet data desta importantíssima

Casa de Leis, para construirmos este debate frente a minuta apresentada. 0,

Prof."

consetho *,*f"ii,"':27;:#r';:#u".,"s / GMEC 1d.t { t#,
Av Brasir' 1 1e - vira Mariana -'*";!2?,,?'J,i"l1::3jâyàl 
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. 
PÜRTARIA NÔ 546 D§ 16 DE AGO§TO DE 202T.

A SHCR§TÁR|R nílUntclpÂt BH Ê§UcÀSÃCI no uso de $uâ$ âtrÍbuiçoe* t*gais, qu* lhs confsreífi a Lei nô.
2.?18, de 22 de dexembra de 2üüS, alt*rada pôlâ Lsi n').2.25S, «Je 16 d* dezembro de 2CI10, e o sccreto no.
098, de ?4 de fevereiro de 2011, alterada pelo Decr*to r'o 153, de 01 de abril de 2013: e,

§CIN$lA§RANn_CI n Lei Municipal no 1.807 dn 21 de novembro de 20ü2, quo dispÕe sobre a sestácr
Democrática na Rede Pública de Hnsino do Município de Cáceres;

$S§SIilERAN§0 a necessidade dc atualizaÇáo da referida L*i, a Íím de que s*ja adequada àr n*cessidad*s
atuais da Rede Municipal de trnsino;

üON$I»§RAN$$ o qu* con$tâ no proÇssso submeiido ao Memorando no253$8, de 1$ ele ago*to de 2021 ;

RHSÔLVH:

Art..1o Designar os s*rvidores relacionados para cürilpôr a Comissáo qu* realizará estüdôs visandô a
atualizaçiâa da Leí de §*stân üemocrática, confÕrme abaixo:

RÊpRU§§NTANT§§ üA §§CR§YARiA $'tulfi§pÀt üE E§utAÇAü
Titular: Nilxa Helena Rodrigu*s sgues

^ 
§uplente: Moacir José §erri

Tltular: Luciana de Souza Gattass Crepaldi

Suplente: Ana c{a Guia Magalháes

R§PX§§ÊNTÂNT§S ÜüS S§§VISOR§§ r*§LITOS MUNIT'PAI§

Titular: Wanclea Matos Sobrinho Br*ndalíze

§uplente: Luciana Nunes

R§PRH§§NYANTES DS tü§itsslt{ü ltâUf{tÕtp.AL ss frsUeAÇÃü

Titular: Maria Ângela Cardozo de CIliveira

§uplonte: Valquíria sares de $ouza

Art' ât''Caberâ à Comissâo analisar, minuciosamente, os disposilivos da Lei de Gestâo Democráçca, Hlahorar
a Minuta contendo as sugestÕes de aiualizaçáo da referida Lei, e apre*entar à Secretária Municipal de
ffiducaçáo, para anuôncia e demais encaminhamentos.

A*. 3CI - üsta Fortaria entrará em vigor na data da sua pr"rblicação, revcgando se as dísposiçôes em contr;*ri* em
esp*cial a Fortarla no 13ô de 13 deirrarço de 2017.

/a Prefeitura Municipal de Cáçeres, 1§ de â§ostü d* 2021 .

LIAMÂRA ROORIGUHS DA SILVA

§ecretária Municipal de Hducaçâo

hlips:iiriiarionrrr fiicipal.orsiÍúl arnrnl;.rublir.:acoesl8g0 1 ü3/ 1t1
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& §tr§$§EffiTnrem mUf*t*flPÂL ü§ trffiti*A$ÁS n* uss de su{}$ êtrihuiçôes }*gais, que lhe c$üfsrsm a Lei nô.
2.â18, de ?2 rle dex*mbro de 200$, alt*rxda p*la Lei nô.2.25&, d* 1S çje t1ex*mbro de 2010, e o sn*rstr: n,,.
0üS, de ?4 de Íever*iro d* 2011, alt*rado pelo üecr*to no 153. de 01 de abrilde 2013: e,

**N§an§RANmn a Portari* no 546 tic 16 tle agosto ds 2CI21, que dcsi$nou â üomissáo que realizará os
*§tucio$ visancio a atualixaçáo da l_ei de Sestãn Denrocrática;

tüNSI»ffi§ANm§ o qu* constü nÕ prsÕ*sso suhmetido ao Menrorândo il{}31.ü35, rje 01 de *utubro rl* ?ü21:

R.§§ÜI*Vü:

A,'t. {Ô l}esignar os s*lviçlores relacion*dos p*ra üoilrpor a Comissà* qu* re*iixará estugos viserndo *
atLralixaçáo cla L*i de Geslâo ilem*cráti*a, confornre ahaixo:

R§P§§S§NTA§Í§S §ü§ $§&VI*ü§§S FUHLi§*$ MUNIÇ*PÀI§

Titular: $ilvia Fernandes lerreira ern substituiçáo à senhora Wancl*a fulatos §o[:rinhn t]randalize.

Suple*te: Regi*ne Ê*reira de üliv*ira enr substituiçâo à *enhora l-ucinna Nunes.

Âr$. âo - §sta Porturia entrarnt em vigr:r na datr cla sua puhli*açâo, rov*gando-se as disposíçô*s *nt c*ntrár1o.

Frefeitura Municipal d* Các*res, 1$ de çutubro de âü21.

I!ÀMAÊA *CIS*IüUf;§ *A SILVÂ

§ecret;iria Municipmi de HducaÇSr

hl.tps:/ldiarir:rnrunicipal.org/rnUanrrn/;:ublir:acoes lg1 Õ27,àl 1t1
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' psRT'ARtA Ns s4§ ü§ {s ü§ htüv§tll!üRs §§ â0â,i.

A S§CF(trTnrum n*UrutfrlpÂl- üffi §mLitAÇAS no uss de suâs âtribuiçSes legais, que the c$nísreffi a Lei no.
2.?18, de ?2 de dezembrn de 200S, *lt*r;*d* p*lü Lei no.2.2158, do 1§ de dex*mhro de 2010, e o üecr*to nÕ.
0$8, de 24 de fevereiro cle 2ü11, *lterad* pelo )ecr*to n,,1§3. de ü1 de abrilde 2013; e,

**N§I*HRAN[)* a Portari* no 54â ds 1§ de agosio d* 20?1, que eiesignou ff Comi*sáo qu* r*alizmrá os
*$tudos visando a atualixaçâ* da Lei de Gestáa Democriitica;

tSi{§É§§KA}lnÜ o que constâ ns prôc*ss* submetido ac Memnrândo §.,35.331, de üs d* ncvernbro cl* 2ü21:

f,êH§ÜLV§;

Alt- {Ô lncluir o nofre da sarvidora THAYAN§ üÂR§L:I§A D,q §ILVA MAGALi{À§§, para cümpÕr a üomiss*ío
clue realizarit estr-rdos visan<j* à atualízaçâo da Lei de ü*st*o ü*m*crátira, como repr*sentmnte rja
Pr*curadoria üer*l dn l\Xunicípio.

Ârt. 2Ô - Hsta Portnria entrar* *m vigot na dut* cla sua puhlicaçân, revogando-s* xs rÍispoxiçôes *rn c*ntrári*.
Frefeitura Municipal de Çáreres, 1g de novembro tje 2021.

LIAMÂ§A ftN)RIGU§S }A §II*\IÂ

S*cret;ária Mur:icipat de llducaÇâo
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